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3r3:!TAí r.G2i3ariza ei situarão doü prédios que fo
ram construídos ou os que tenham sofrido

obras de modificações e/ou acréscimo,sem
pTobeto aprovado, e dá outras providen -
O jlcw o ^

A há; ^AIA. IdlfdlGIPAL 13 31í:^UE '3 CA:ri.3 aprova e
eu sanciono a scpuinte Lei:

Art, 12 - Os prédios construídos ou os que te
ndiam sofrido obras de modificações c /ou acrcscinios, sem. projeto apro
vado e, consequentemente, sem licença de construção até a vipencia de^s
ta Lei, poderão ter sua situs.ção ••ep^.cuisada, cosde que solicitada e,té
o dia 3C de agosto do I988.

§ 12 _ Iara proceder à regiil...rir'.ação das obras
definid-3 nos to artigo, o interessado t.eré. de requerer, 0.e acordo com
o que prcceituE. o Cédigo de Obras, anexando a docunicnte.ção ex.igida,di_s
pcnsando-se neste caso a "prévia consulte.",

§ 22 - Cs processos dessa natureza que foram in

deferidos poderão ser s.preciados, desde que o interessad.o requeira, no
período estabelecido no caput deste c.rtigo,

.;irt, 22 - Os proprietários das construções defi
nid .s no artigo anterior que se enquadram ou não no Cédigo de Obras,pa
garão as nrultas previstas na Legislação Tributária vigente para os
atos pmtic.ados sem o.cumprimento das foimalidades legci-is.

Art, 3- - bo caso de não atendimento è.s normas

do Oodlgo de Obras, no que diz respeito aos elementos geométricos, re
cuos e afastamentos, além das multas previstas no artigo anterior, a
regularização será feita mediante assinatura do termo de compromisso e
obrigações na Frocuradoria-Geral, fornec.cndo a decretaria Lunicipal de
Obres e Saneamento, no corpo do processo, os elementos indispensáveis.

Parágrafo Ünico - Picará expressamente consigna

do no referido tc.rmo de compromisso e obrigações, a exigibilidíade, a
.^nalquor temjEO, e a critério da de inistração Publica, •di.s nodificaçõis
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nas a aoeciiiaoão do ]..a'dio legalizado j.s nonas do Código de
Cbr. -s do rr.nicí- o.

Art, '[-2 «. Ã Prefeitura prouoverá, çLuando for o
c.:„so, o Cciuc:straeiento dos inoveis teneficiados por esta Lei coS' vis -

tas L incidência do Imposto Predial e Territorial Urbano.

Art. 5"- - À elaboração dos projetos das edifi-
cufOi.s, nccosssór-i.ac a tramit ação do processo adrainistrativo, será cro
cedida por engenheiro civil, arcpaitsto ou técnico om edificações em
ccnfoi-midade com. a legislação aplicável.

.art. 62 „ xiS obras que não fossem reguJLa.rizadas
pela presente Lei estarão sujeitas às penalidades da legislação muni-
clpal, podendo, inclusive, virem a ser demolidas, se o caso assin en

gir.

Art, 72 - A presente Lei entrará ea vigor ' c
produzirá seus efeitos a partir da data da publicação, revogadas as
disposições cr. contrário, não atingindo os cc.sos de rcgu.larisaaão pen
dentes de dccioão judicial.
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